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ACÓRDÃO Nº 10042/2018 – TCU – 2ª Câmara 

 
1. Processo TC-003.674/2017-7.  
2. Grupo I – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Pedro Antônio Vilela Barbosa (168.657.314-68), José Genaldi Ferreira Zumba 
(795.479.314-15) e W.A.S. Projetos e Construção Ltda. (06.966.541/0001-55). 

4. Entidade: Município de São João/PE.     
5. Relator: Ministro Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.        

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará – Secex/CE.  
8. Representação legal: Carlos Eduardo Otaviano Cabral, OAB/PE 23.511; Dyego Alexandre Girão de 

Souza Anjos, OAB/PE 12.123-E; Eduardo Vaz Barbosa, OAB/PE 12.502-E; Frederico Hartmann, 
OAB/PE 17.107; José Nelson Vilela Barbosa Filho, OAB/PE 16.302; Paulo Jesus de Mélo Barros, 
OAB/PE 8.412-E e Pedro Melchior de Mélo Barros, OAB/PE 21.802-D. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela 
Fundação Nacional de Saúde – Funasa, em desfavor da empresa W.A.S. Projetos e Construção Ltda. e 
dos Prefeitos de São João/PE, Srs. Pedro Antônio Vilela Barbosa (2005/2008 e 2009/2012), e José 

Genaldi Ferreira Zumba (2013/2016 e de 2017 até o presente momento), em decorrência da 
impugnação total das despesas realizadas relativamente ao Convênio 847/2004. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:  

9.1. excluir o Sr. José Genaldi Ferreira Zumba do polo passivo desta Tomada de Contas 

Especial;   
9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea c, 19, caput, da Lei 

8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Pedro Antônio Vilela Barbosa e da empresa W.A.S. 

Projetos e Construção Ltda.; 
9.3. condenar o Sr. Pedro Antônio Vilela Barbosa: 

9.3.1. em solidariedade com a firma W.A.S. Projetos e Construção Ltda. ao pagamento das 
quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno), o 

recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, atualizada monetariamente e 
acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas até a do recolhimento, na 

forma prevista na legislação em vigor: 

Data Valor (R$) 

14/11/2006 10.198,45 

15/12/2006 3.334,28 

9.3.2. de forma individual ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação 
do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, 

inciso III, alínea a, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação Nacional 
de Saúde, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas 
discriminadas até a do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data Valor (R$) 

14/11/2006 52.071,97 

15/12/2006 58.936,69 

9.4. aplicar aos responsáveis abaixo a multa prevista nos artigos 19, caput, e 57 da Lei 

8.443/1992, nos valores a seguir indicados, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea a, do Regimento 
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Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data 

do presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor:   

Responsável Valor  

Pedro Antônio Vilela Barbosa R$ 25.000,00 

W.A.S. Projetos e Construção Ltda. R$ 5.000,00 

9.5. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do 

Regimento Interno/TCU, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e 
sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização 
monetária e juros de mora; multa: atualização monetária), esclarecendo aos responsáveis que a 

falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem 
prejuízo das demais medidas legais; 

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial da dívida, caso não atendidas as notificações;    

9.7. encaminhar cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Estado de 

Pernambuco, com fundamento no art. 209, § 7º, do RI/TCU. 
 

10. Ata n° 38/2018 – 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 16/10/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10042-38/18-2. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência) e Ana Arraes. 

13.2. Ministra que alegou impedimento na Sessão: Ana Arraes. 
13.3. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa 
(Relator). 

13.4. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 
(Assinado Eletronicamente) 

MARCOS BEMQUERER COSTA 

na Presidência Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Subprocurador-Geral 
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